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TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE TELEVISORES COM FINALIDADE DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ (SOMAR)
Diretoria Operacional de Administração e Finanças
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2025


TERMO DE REFERÊNCIA
Considerando as disposições do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 078, de 29 de abril de 2025, e ante o interesse público, a Autarquia Municipal de Serviços de Obras de Maricá – SOMAR realizará processo administrativo de Dispensa de Licitação para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE TELEVISORES COM FINALIDADE DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS SOMAR, conforme especificações e quantitativos definidos neste Termo de Referência, que instruirá os autos do Processo Administrativo nº 19364/2025, destinados ao fornecimento de televisores para a nova sede administrativa da SOMAR, para uso nas salas de reunião e apresentação.
1. Condições Gerais da Contratação
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de 4 televisores (3 de 50’’ e 1 de 60’’), para equipar as salas de reunião e apresentação da nova sede administrativa da Autarquia Municipal de Serviços de Obras de Maricá – SOMAR, conforme especificações abaixo:
	ITEM
	CATMAT
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QTD
	VALOR UNIT. ESTIMADO
	VALOR TOTAL ESTIMADO

	1
	480490
	Televisor – Tamanho da tela 50 pol; Smart TV, 4K (UHD); Wi-Fi/Bluetooth; mín. 3 HDMI e 2 USB; LED; bivolt; com controle remoto e manual em PT-BR
	un
	3
	R$ 1.930,00
	R$ 5.790,00

	2
	480903
	Televisor – Tamanho da tela 60 pol; Smart TV, 4K (UHD); Wi-Fi/Bluetooth; mín. 3 HDMI e 2 USB; LED; bivolt; com controle remoto e manual em PT-BR
	un
	1
	R$ 2.600,00
	R$ 2.600,00

	TOTAL ESTIMADO
	R$ 8.390,00


[bookmark: _Hlk210402522]VALOR ESTIMADO TOTAL: R$ 8.390,00 (oito mil trezentos e noventa reais)
1.2. As especificações completas e quantidades estimadas estão dispostas na tabela acima, que foi elaborada com base na demanda para os espaços institucionais, conforme a memória de cálculo constante do Anexo A.
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021, que regulamenta especificamente o art. 20 da Lei nº 14.133/2021.
1.4. O prazo de vigência da contratação será de 6 (seis) meses, contados da assinatura do instrumento contratual, nos termos do art. 105 da Lei nº 14.133/2021.
2. Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação
2.1. A presente contratação tem por finalidade atender à demanda da Autarquia Municipal de Serviços de Obras de Maricá – SOMAR para o fornecimento de televisores SMART TV de 50’’ e 60’’, destinados à estruturação das salas de reunião e apresentações na nova sede administrativa da Autarquia.
2.2. A adequação tecnológica das salas de reunião é essencial para o bom andamento das atividades da SOMAR, possibilitando apresentações de projetos, reuniões intersetoriais, capacitações e encontros institucionais com o uso de recursos audiovisuais modernos, promovendo maior eficiência e clareza na comunicação interna.
2.3. A contratação das televisões de 50’’ e 60’’ está em consonância com a necessidade de modernização dos recursos da Autarquia, alinhando-se ao planejamento orçamentário e estratégico da SOMAR e visando o aprimoramento da infraestrutura administrativa.
2.4. A aquisição será realizada por dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, considerando que o valor estimado total é inferior ao limite legal estabelecido para contratações diretas, além de garantir maior celeridade e economicidade.

3. Descrição da Solução Como um Todo
3.1. A solução proposta consiste no fornecimento, pela contratada, de três televisores SMART TV de 50’’ e um televisor SMART TV de 60’’, conforme especificações técnicas detalhadas no item 1 deste Termo de Referência, para a implantação e equipagem das salas de reunião da SOMAR.
3.2. Os televisores deverão atender a todas as especificações descritas neste Termo, observando a qualidade de imagem, conectividade (HDMI, USB), eficiência energética, e a compatibilidade com os sistemas e dispositivos utilizados pela Autarquia, como o sistema de apresentação de slides e videoconferência já adotados pela SOMAR. A contratada deverá garantir que os televisores sejam compatíveis com a infraestrutura existente e forneçam uma experiência de visualização clara e eficiente.
3.3. A entrega deverá ocorrer de forma integral com prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis após a emissão da Ordem de Fornecimento (OF).
3.4. Os equipamentos devem ser entregues novos, originais e sem defeitos, com as especificações e funcionalidades descritas, acomodados em embalagens originais e intactas, conforme as normas de transporte e manuseio de produtos eletrônicos. Além disso, deverão ter garantia mínima de 12 meses, conforme o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), com assistência técnica disponível no prazo máximo de 48 horas úteis para reparos ou substituições, quando necessário.
4. Requisitos da Contratação
4.1. Sustentabilidade Ambiental:
4.1.2. Sempre que possível, deverá ser priorizada a aquisição de produtos e materiais que atendam a critérios de sustentabilidade, considerando todo o ciclo de vida do produto, desde a fabricação até o descarte final. O objetivo é promover práticas de consumo responsável, reduzir impactos ambientais e contribuir para o desenvolvimento sustentável, conforme os princípios estabelecidos na Lei nº 14.133/2021, em especial no art. 11, inciso IV, que determina a adoção de critérios de sustentabilidade nas contratações públicas, e na Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS).
4.1.3 Priorizar produtos com baixo consumo de energia e recursos naturais, de modo a reduzir a pegada de carbono e os custos de operação durante sua vida útil;
4.1.4. Utilizar embalagens recicláveis, recicladas ou retornáveis, com identificação dos materiais e destinação adequada após o uso, em conformidade com o art. 33 da Lei nº 12.305/2010 e com a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;
4.1.4. Adotar práticas internas de sustentabilidade, como redução do uso de papel, economia de água e energia, e descarte responsável de resíduos, evidenciando alinhamento com as políticas ambientais da Administração Pública.
4.1.5. Essas medidas visam não apenas atender à legislação vigente, mas também contribuir para a eficiência no uso de recursos públicos, a redução de impactos ambientais e a promoção de práticas responsáveis e éticas nas relações entre o poder público e os fornecedores, fortalecendo o papel da Administração como indutora de políticas públicas sustentáveis.
4.2. Subcontratação:
4.2.1 Não será admitida subcontratação total do objeto, considerando que a execução da contratação demanda responsabilidade direta da empresa adjudicatária e envolve apenas a aquisição de quatro televisores (três de 50’’ e um de 60’’). A subcontratação parcial também não será admitida, tendo em vista a simplicidade e o baixo risco técnico da operação, a necessidade de garantir a rastreabilidade dos produtos, a conformidade com as especificações técnicas e a manutenção do controle direto da Administração sobre a entrega e instalação dos bens.
4.2.2. A contratada será integralmente responsável por todas as etapas de fornecimento, incluindo: aquisição, transporte, entrega no local determinado, conferência dos produtos, conferência de documentação fiscal e acompanhamento de eventuais diligências solicitadas pela fiscalização. Eventuais responsabilidades decorrentes de falhas ou irregularidades na execução do objeto serão exclusivamente atribuídas à contratada, nos termos do art. 121 da Lei nº 14.133/2021, sem possibilidade de repasse a terceiros.
4.2.3. Esta vedação à subcontratação assegura maior segurança jurídica e operacional à Administração, permitindo que a fiscalização e a gestão do contrato sejam realizadas de forma clara, objetiva e centralizada, evitando ambiguidades quanto à titularidade das responsabilidades e ao cumprimento integral do objeto contratado.
4.3. Garantia da Contratação:
A garantia dos produtos será de no mínimo 12 meses, conforme a legislação vigente, e deverá cobrir eventuais defeitos de fabricação. O prazo de substituição será de até 48 horas úteis, em caso de defeito.

4.4. Condições Técnicas e de Qualidade:
4.4.1. Todos os televisores devem ser entregues em sua embalagem original, contendo cabos, controles remotos, manuais de instruções e acessórios conforme especificados pelo fabricante, para assegurar que o equipamento funcione de maneira adequada e eficiente. 

4.4.2. Os produtos deverão atender às normas técnicas e regulamentações aplicáveis para garantir a segurança e a qualidade dos equipamentos, incluindo a certificação do INMETRO (quando necessário), a eficiência energética (de acordo com os padrões do Procel ou equivalente), e a conformidade com os requisitos ambientais, como disposição de materiais e descarte adequado.

4.4.3. A contratada deve assegurar que os televisores entregues sejam novos, originais e sem defeitos, e que sejam compatíveis com as especificações fornecidas neste Termo de Referência. A embalagem deve ser adequada para transporte e manuseio, de forma a preservar a integridade dos televisores até a entrega na sede da SOMAR.
4.5. Justificativa para a Ausência de Atestado de Capacidade Técnica.
4.5.1 A aquisição dos televisores refere-se a bens de consumo comum, amplamente disponíveis no mercado, cujas especificações são amplamente divulgadas pelos fabricantes. Esses produtos são de fácil aquisição e possuem características amplamente conhecidas, não exigindo qualificação técnica especializada para sua compra ou fornecimento. Dada a simplicidade do objeto e a clareza das especificações, a ausência de atestado de capacidade técnica é plenamente justificada (art. 67 §1° lei 14.133/2021), pois não há necessidade de serviços especializados ou instalação complexa. As especificações dos televisores são amplamente compatíveis com as necessidades da SOMAR para as salas de reunião, e não exigem uma qualificação técnica adicional além da simples compra dos produtos. 
4.6. A empresa deve apresentar e manter habilitação, jurídica, técnica e financeira durante toda a execução do contrato.
5. Modelo de Execução do Objeto
5.1. Forma de Execução:
A execução do objeto ocorrerá mediante entrega integral dos televisores, conforme as especificações do Termo de Referência.
5.2. Prazo de Entrega:
A entrega dos bens deverá ocorrer no prazo máximo de 20 dias úteis após a emissão da Ordem de Fornecimento (OF).
5.3. Local de Entrega:
Os televisores deverão ser entregues na sede da SOMAR, situada na Rua Raul Alfredo de Andrade, s/n – Caxito – Maricá – RJ, no horário de 09h às 16h, em dias úteis.
6. Modelo de Gestão do Contrato
6.1. Execução e Conformidade Legal:
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representantes designados pela Administração, com base nas normas da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 078/2025.
6.2. Fiscalização
6.2.1. A fiscalização do contrato será realizada por representantes designados pela Administração, incluindo fiscais técnico e administrativo, com a finalidade de assegurar que todos os bens entregues estejam em estrita conformidade com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, bem como com as normas aplicáveis da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 078/2025.
Compete aos fiscais, entre outras atividades:
a) Conferir a quantidade, qualidade, integridade e funcionalidades dos televisores entregues (3 unidades de 50’’ e 1 unidade de 60’’), verificando se estão em perfeito estado, na embalagem original, com cabos, manuais e demais acessórios indicados pelo fabricante;
b) Registrar todas as ocorrências durante a execução do contrato, incluindo eventuais inconsistências ou divergências em relação às especificações técnicas, emitindo notificações à contratada para correção ou substituição de bens defeituosos;
c) Garantir o cumprimento dos prazos de entrega, bem como das condições de transporte, armazenamento e instalação, observando os critérios definidos neste Termo de Referência;
d) Informar ao gestor do contrato qualquer situação que exija decisão superior ou adoção de medidas corretivas, assegurando a execução contínua e eficiente da contratação;
e) Assegurar que a instalação e funcionamento dos equipamentos ocorram de acordo com as normas de segurança, recomendações do fabricante e procedimentos internos da Administração;
f) Elaborar relatórios de fiscalização periódicos e encaminhar cópias ao gestor do contrato para registro no histórico de execução, subsidiando a tomada de decisões quanto à continuidade da contratação, aplicação de sanções ou outras medidas cabíveis.
6.2.2. Esta fiscalização objetiva garantir a plena conformidade da entrega dos televisores, resguardar o interesse público, promover a eficiência administrativa e assegurar a rastreabilidade e transparência em todas as etapas da contratação.
7. Critérios de Medição e Pagamento
7.1. Recebimento do Objeto
7.1.1. Recebimento Provisório:
O recebimento provisório dos televisores ocorrerá no momento da entrega, mediante conferência sumária da quantidade, integridade física, acondicionamento, embalagem original, cabos, manuais e demais acessórios fornecidos. A conferência será realizada pelo fiscal designado, com registro formal de eventuais divergências ou danos. Caso sejam identificadas não conformidades, a contratada deverá sanar ou substituir os equipamentos, sem ônus para a Administração, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.
7.1.2. Recebimento Definitivo:
O recebimento definitivo será efetuado após a verificação completa das especificações técnicas e funcionalidades dos televisores, incluindo testes de imagem, conectividade (HDMI, USB) e demais características essenciais ao uso pretendido nas salas de reunião. A aceitação definitiva será formalizada mediante termo de recebimento detalhado, assinado pelo fiscal e gestor do contrato. O prazo para recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, podendo ser excepcionalmente prorrogado, por igual período, mediante justificativa fundamentada, caso se façam necessárias diligências para confirmação da conformidade dos equipamentos.
7.1.3. Observações Gerais:
O recebimento provisório ou definitivo não exime a contratada de sua responsabilidade civil e técnica pela qualidade, integridade e conformidade dos equipamentos, devendo responder por qualquer vício, defeito ou inadequação detectada durante a execução do contrato.
7.2. Forma de Pagamento:
O pagamento será efetuado de forma integral, em razão do fornecimento efetivamente realizado e aceito, após a verificação e aceitação definitiva dos equipamentos. A liquidação da despesa seguirá os procedimentos legais e administrativos aplicáveis, observando-se:
7.2.1 Emissão de Nota Fiscal ou documento equivalente, contendo descrição quantitativa dos televisores entregues, acompanhada de comprovantes de recolhimento de tributos, quando aplicável;
7.2.2 A Nota Fiscal será atestada pelo fiscal e gestor designados, vinculados à Divisão Operacional de Administração e Finanças da SOMAR;
7.2.3 O pagamento integral será realizado por crédito em conta corrente indicada pela contratada, cadastrada junto à Divisão de Planejamento;
7.2.4 Caso sejam identificadas imperfeições, divergências ou não conformidades no ato da entrega ou no recebimento definitivo, a Administração poderá suspender o pagamento até a regularização da situação;
7.2.5 Em caso de erro nos documentos de faturamento, estes serão devolvidos à contratada para retificação, reiniciando-se o prazo de pagamento após reapresentação válida;
7.2.6 Valores pagos com atraso, não imputáveis à contratada, sofrerão atualização monetária de acordo com a variação da Taxa Selic pro rata die entre o 31º dia da protocolização do documento de cobrança e a data de efetivo pagamento, limitados a 12% ao ano;
7.2.7 Eventuais multas aplicadas serão descontadas do pagamento integral ou de créditos existentes, sendo a diferença cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário;
7.2.8 Nenhuma reivindicação por pagamentos adicionais será considerada se decorrente de erro, interpretação ou avaliação pela contratada em relação a este Termo de Referência.
8. Forma e Critérios de Seleção de Fornecedor
8.1. Forma de Seleção do Fornecedor
8.1.1. O fornecedor será selecionado mediante procedimento de dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, considerando que o valor estimado é inferior ao limite legal estabelecido, e que a contratação direta garante maior celeridade e economicidade, além de simplificar o processo para esse tipo de aquisição.
8.1.2. A seleção observará a proposta mais vantajosa para a Administração, adotando-se o menor preço por item dentre as propostas em conformidade integral com as especificações deste Termo de Referência.
8.1.3. Nos termos do Decreto Municipal nº 078/2025, art. 24, §1º, a contratação direta será processada sem disputa, culminando com a seleção da proposta de menor preço, após análise de conformidade técnica.
8.2. Critérios e Procedimento da Dispensa
8.2.1. Previamente à contratação, será realizada pesquisa de preços, para estimativa do valor, nos termos do Decreto Municipal nº 078/2025, arts. 7º e 8º, com registro da metodologia adotada e das fontes consultadas nos autos.
8.2.2. A análise de conformidade das propostas observará a aderência técnica às especificações do item 1, a entrega e condições comerciais previstas nas seções 5 e 7 deste Termo, e a vantajosidade do preço.
8.2.3. Antes da contratação, será verificado eventual impedimento para contratar com o Poder Público, mediante consultas ao SICAF, ao CEIS e ao CNEP, inclusive quanto ao sócio majoritário, quando aplicável, conforme prática indicada na legislação de integridade e nos procedimentos internos.
9. Validade das Propostas
9.1. As propostas apresentadas deverão ser válidas por, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados da data indicada na solicitação de propostas desta contratação direta, observando-se, no que couber, o disposto no art. 90, §3º, da Lei nº 14.133/2021.
9.2. Decorrido o prazo de validade sem convocação para a contratação, os proponentes estarão liberados dos compromissos, nos termos do art. 90, §3º, da Lei nº 14.133/2021.
10. Estimativa de Valor da Contratação
10.1. O valor estimado para a presente contratação é de R$ 8.390,00 (oito mil trezentos e noventa reais), apurado a partir de estimativas e referências constantes do processo e a ser ratificado após pesquisa de preços pela área competente, conforme arts. 7º e 8º do Decreto Municipal nº 078/2025.
10.2. O valor estimado enquadra-se no limite de que trata o art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, justificando o processo de dispensa de licitação.
11. Adequação Orçamentária
11.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de dotação orçamentária própria, a ser indicada pela Divisão de Planejamento, conforme os arts. 12 e 13 do Decreto Municipal nº 078/2025.
11.2. A emissão do empenho ficará condicionada à disponibilidade orçamentária e financeira para a execução do objeto.
[bookmark: _Hlk209102964]12. Obrigações das Partes
12.1. Obrigações da Contratada
12.1.1. Entregar os televisores novos, originais, de primeiro uso, em embalagem lacrada, acompanhados de cabos, controles remotos, manuais e termos de garantia, em conformidade com as especificações técnicas deste Termo de Referência e dentro dos prazos estabelecidos.
12.1.2. Substituir, sem ônus para a Administração, quaisquer equipamentos recusados, com vício ou defeito, no prazo máximo de até 2 (dois) dias úteis após notificação formal, garantindo assistência técnica durante o período de garantia.
12.1.3. Garantir prazo de garantia mínima de 12 (doze) meses, assegurando assistência técnica local ou substituição imediata em caso de impossibilidade de reparo.
12.1.4. Responder por danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de dolo ou culpa na execução contratual (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
12.1.5. Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas (Lei nº 14.133/2021, art. 121).
12.1.6. Arcar integralmente com encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e logísticos, incluindo transporte, seguro, embalagem e descarregamento no local de entrega, vedado o repasse de custos à Administração.
12.1.7. Manter preposto devidamente autorizado para acompanhar a entrega, receber notificações e atender às determinações da fiscalização.
12.1.8. Prestar todos os esclarecimentos solicitados e acatar as instruções da fiscalização designada.
12.1.9. Disponibilizar e manter atualizados endereço eletrônico, físico e telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes.
12.1.10. Encaminhar as notas fiscais devidamente atestadas, contendo a descrição detalhada dos equipamentos, observando os requisitos para a liquidação da despesa.
12.1.11. Cumprir a legislação municipal, estadual e federal aplicável, especialmente normas de consumo e de eficiência energética (INMETRO/Procel).
12.2. Obrigações da Contratante
12.2.1. Receber os bens nos prazos e condições estabelecidos, realizando o recebimento provisório e definitivo conforme art. 140 da Lei nº 14.133/2021.
12.2.2. Verificar a conformidade dos bens e notificar a contratada para correção ou substituição quando necessário.
12.2.3. Fiscalizar a execução contratual por meio de fiscais e gestor designados, com base no art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e nos arts. 54, 55 e 60 do Decreto Municipal nº 078/2025.
12.2.4. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução contratual, recomendando providências corretivas.
12.2.5. Elaborar relatório final de fiscalização nos termos do art. 60, §7º, IX, do Decreto Municipal nº 078/2025, contendo informações sobre a execução contratual e eventuais medidas de aprimoramento.
12.2.6. Informar ao gestor do contrato quaisquer fatos que demandem adoção de medidas saneadoras ou que possam comprometer a entrega.
12.2.7. Aplicar as sanções previstas neste Termo de Referência sempre que constatadas infrações contratuais.
12.2.8. Efetuar o pagamento devido à contratada nos prazos fixados, observadas as formalidades legais, retenções fiscais e demais condições contratuais.
12.2.9.  Não responder por compromissos assumidos pela contratada com terceiros, inclusive encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e comerciais, que permanecem de inteira responsabilidade da contratada (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
12.2.10. Coordenar, por meio do gestor do contrato, as atividades de fiscalização e atos preparatórios à instrução dos processos administrativos correlatos.
13. Infrações e Sanções Administrativas
13.1. Infrações
Consideram-se infrações, entre outras, nos termos da Lei nº 14.133/2021:
13.1.1. Dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;
13.1.2. Não manter a proposta ou deixar de celebrar o contrato quando convocada;
13.1.3. Entregar bens em desacordo com as especificações, prazos ou condições;
13.1.4. Atrasar a execução sem justificativa;
13.1.5. Prestar declaração falsa ou apresentar documentação inidônea;
13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou praticar fraude;
13.1.7. Praticar ato lesivo nos termos da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).
13.2. Sanções Aplicáveis
Sem prejuízo da reparação integral dos danos, poderão ser aplicadas, conforme arts. 156 a 158 da Lei nº 14.133/2021:
13.2.1. Advertência (art. 156, §2º), quando cabível;
Multa, nas seguintes hipóteses:
a) Moratória de 1% (um por cento) ao dia útil de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20% do valor global contratual;
b) Administrativa de 20% sobre o valor total do contrato, em caso de inexecução total do objeto;
13.2.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, nas hipóteses do art. 156, §4º;
13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, nas hipóteses previstas no art. 156.
13.3. Procedimento e Defesa
13.3.1. A aplicação de sanções observará processo administrativo de responsabilização, assegurados o contraditório e a ampla defesa (Lei nº 14.133/2021, art. 158).
13.3.2. Antes da aplicação de multa, será facultada defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimação.
13.3.3. As sanções poderão ser cumuladas com multa, quando for o caso (Lei nº 14.133/2021, art. 156).
13.4. Cumulação e Indenização
13.4.1. A aplicação das sanções não exclui a obrigação de indenizar os prejuízos causados à Administração.
13.4.2. As penalidades aplicadas serão registradas nos sistemas competentes, quando cabível.
14. Das Disposições Finais
Ficam os proponentes/fornecedores sujeitos às sanções administrativas, civis e penais cabíveis, caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa ou que não corresponda à realidade dos fatos, nos termos da legislação vigente.
15. Do Foro
Fica eleito o Foro da Comarca de Maricá/RJ para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes da interpretação ou execução do presente Termo de Referência e demais instrumentos contratuais, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Maricá, 23 de outubro de 2025

Elaborado por: 


___________________________________________
 PIERO GABRIELE TRISI IERVESE
Assessor
500.161


Aprovado por:


________________________________________________
DEIMISON NEVES DOS SANTOS
Autoridade competente
Diretor Operacional de Administração e Finanças
Matrícula: 500.573
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